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ATA

ATA DA 2ª REUNIÃO Ordinária da Comissão de Segurança Pública NA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 15ª LEGISLATURA, em 
21/3/2006

Às 10h15min, comparecem na Sala das Comissões  a Deputada Ana Maria  Resende e os Deputados Antônio  Júlio  e Sargento Rodrigues, 
membros da supracitada Comissão. Havendo número regimental, o Presidente, Deputado Antônio Júlio, declara aberta a reunião, dispensa a 
leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por aprovada e é subscrita pelos membros da Comissão presentes. A Presidência informa que a 
reunião se destina a apreciar a matéria constante da pauta e a tratar de assuntos de interesse da Comissão e comunica o recebimento de  
ofícios dos Srs. Paulo Rogério de Souza Abrantes, Juiz de Direito da Vara da Infância e da Juventude da Comarca de Contagem; Aldo Rebelo, 
Presidente da Câmara dos Deputados; e José Henrique Portugal, Presidente da Câmara Municipal de Três Pontas, publicados no "Diário do  
Legislativo" de 23/2, 25/2 e 18/3/2006, respectivamente. O Presidente acusa o recebimento do Projeto de Lei nº 2.864/2005, em turno único,  
para o qual designou o Deputado Leonardo Moreira como relator. Passa-se à 2ª Fase da Ordem do Dia, compreendendo a discussão e a votação  
de  proposições  que  dispensam a  apreciação  do Plenário.  Após  discussão  e  votação,  é  aprovado,  em turno  único,  o  Projeto  de  Lei  nº 
2.864/2005, que recebeu parecer por sua aprovação. Submetidos a votação, cada um por sua vez, são aprovados os Requerimentos nºs 5.955, 
5.956, 5.995, 6.018, 6.047, 6.054, 6.055, 6.056, 6.095 a 6.099, 6.105, 6.127 e 6.183/2006. A presidência designa o Deputado Sargento  
Rodrigues como relator dos Requerimentos nº 6.088 e 6.089/2006. Passa-se à 3ª Fase da Ordem do Dia, compreendendo a discussão e a 
votação de proposições  da Comissão.  Submetidos  a votação,  cada um por  sua vez,  são aprovados requerimentos  dos Deputados Carlos 
Pimenta, em que solicita a realização de reunião em Capelinha para debater, em audiência pública, a questão da segurança pública nesse  
Município; Antônio Júlio e Sargento Rodriques, em que solicitam seja realizada visita desta comissão ao Comandante-Geral da PMMG; Dinis 
Pinheiro, em que solicita seja realizada reunião em Paraopeba, para discutir, em audiência pública, o aumento da violência nesse Município.  
Cumprida a finalidade da reunião, a Presidência agradece a presença dos parlamentares, convoca os membros da Comissão para a próxima 
reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 23 de março de 2006.

Zé Maia, Presidente - Sargento Rodrigues.

ORDENS DO DIA



Ordem do Dia DA 15ª Reunião Ordinária da 4ª Sessão Legislativa Ordinária da 15ª Legislatura, EM 28/3/2006

1ª Parte 

1ª Fase (Expediente)

(das 14 horas às 14h15min)

Leitura e aprovação da ata da reunião anterior. Leitura da correspondência. 

2ª Fase (Grande Expediente)

(das 14h15min às 15h15min)

Apresentação de proposições e oradores inscritos.

2ª Parte (Ordem do Dia)

1ª Fase

(das 15h15min às 16h15min)

Comunicações da Presidência. Apreciação de pareceres e requerimentos.

2ª Fase

(das 16h15min às 18 horas)

Votação, em turno único, do Veto Parcial à Proposição de Lei nº 16.870, que institui a política estadual de apoio à produção e à utilização do  
biodiesel e de óleos vegetais. A Comissão Especial opina pela manutenção do veto ao inciso VIII e ao parágrafo único do art. 4º.

Votação, em turno único, do Veto Parcial à Proposição de Lei nº 16.872, que altera as Leis nºs 6.763, de 26/12/75, que consolida a legislação  
tributária do Estado; 14.066, de 22/11/2001, que dispõe sobre a proteção dos consumidores de combustíveis; 4.747, de 9/5/68, que dispõe 
sobre a cobrança de taxas estaduais; 11.403, de 21/1/94, que reorganiza o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado, e 10.992, de  
29/12/92, que estabelece tratamento tributário diferenciado e simplicado para o microprodutor rural e para o produtor rural de pequeno porte e 
dá outras providências. A Comissão Especial opina pela manutenção do veto .

Votação, em turno único, do Veto Parcial à Proposição de Lei nº 16.882, que estima as receitas e fixa as despesas do Orçamento Fiscal do 
Estado e do Orçamento de Investimento das Empresas Controladas pelo Estado para o exercício de 2006. A Comissão Especial opina pela 
manutenção do veto .

Votação, em turno único, do Veto Total à Proposição de Lei nº 16.810, que altera a Lei nº 15.394, de 6 de outubro de 2004, que torna 
obrigatório o exame de fundo de olho em recém-nascidos no Estado. A Comissão Especial opina pela rejeição do veto.

Discussão, em turno único, do Veto Total à Proposição de Lei nº 16.798, que dá nova redação ao inciso XVII do art. 3º da Lei nº 14.937, de 
23/12/2003, que dispõe sobre o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA - e dá outras providências. A Comissão Especial 
opina pela rejeição do veto.

Discussão, em turno único, do Veto Parcial à Proposição de Lei nº 16.814, que dispõe sobre a política estadual de incentivo à cultura do bambu  
e dá outras providências. A Comissão Especial opina pela manutenção do veto ao inciso III do art. 4º e pela rejeição do veto ao art. 5º e aos  
incisos III e VII do art. 6º .

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Resolução nº 1.837/2004, da Comissão de Política Agropecuária, que aprova, de conformidade com o 
disposto no art. 62, XXXIV, da Constituição do Estado, as alienações das terras devolutas que especifica. A Comissão de Política Agropecuária 
opina pela aprovação do projeto.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Resolução nº 2.285/2005, da Comissão de Política Agropecuária, que aprova, de conformidade com o 
disposto no art. 62, XXXIV, da Constituição do Estado, a alienação da terra devoluta que especifica. A Comissão de Política Agropecuária opina  
pela aprovação do projeto.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 2.796/2005, do Procurador-Geral de Justiça, que dispõe sobre o subsídio dos membros do 
Ministério Público do Estado, nos termos do art. 37, inciso XI, c/c art. 93, inciso V, da Constituição Federal. A Comissão de Administração 
Pública opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 2.357/2005, do Governador do Estado, que autoriza o Poder Executivo a oferecer garantia ou 
contragarantia à Companhia Energética de Minas Gerais - Cemig - e às suas subsidiárias integrais, mediante alteração da Lei nº 8.655, de  
18/9/84, e dá outras providências. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.625/2004, do Deputado George Hilton, que acrescenta parágrafo único ao artigo 5º da Lei nº 
11.393, de 6/1/94 com alterações da Lei nº 12.281, de 31/7/96, que cria o Fundo de Incentivo à Industrialização - Find - e dá outras  
providências. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto. A Comissão de Turismo opina pela aprovação do projeto.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.904/2004, do Deputado Doutor Viana, que dispõe sobre a Política Estadual de Prevenção, 
Diagnóstico e Tratamento da Hipertermia Malígna no Estado e dá outras providências. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do 
projeto com a Emenda nº 1, que apresenta. As Comissões de Saúde e de Fiscalização Financeira opinam pela aprovação do projeto com a 



Emenda nº 1, apresentada pela Comissão de Justiça.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.917/2004, da Deputada Ana Maria Resende, que dispõe sobre a obrigatoriedade da realização 
periódica de assepsia nos tanques de areia utilizados pelos clubes, parques e estabelecimentos de ensino públicos e particulares nas atividades 
esportivas ou de recreação no Estado. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto com as Emendas nºs 1 a 3, que 
apresenta. As Comissões de Saúde e de Fiscalização Financeira opinam pela aprovação do projeto com as Emendas nºs 1 a 3, da Comissão de  
Justiça.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 2.915/2006, do Governador do Estado, que fixa o efetivo do Corpo de Bombeiros Militar do Estado 
e dá outras providências. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto com a Emenda nº 1, que apresenta. A Comissão de  
Administração Pública opina pela aprovação do projeto com a Emenda nº 1, da Comissão de Justiça,  e com as Emendas nºs 2 e 3, que 
apresenta. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto com a Emenda nº 1, da Comissão de Justiça, e com as 
Emendas nºs 2 e 3, da Comissão de Administração Pública.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 2.916/2006, do Governador do Estado, que modifica a estrutura orgânica da Secretaria de 
Planejamento e Gestão, do Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais - Ipsemg -, cria cargos de provimento em 
comissão e funções gratificadas na administração direta do Poder Executivo e dá outras providências.  A Comissão de Justiça conclui  pela  
constitucionalidade do projeto com as Emendas nºs 1 a 5, que apresenta. A Comissão de Administração Pública opina pela aprovação do 
projeto com a Emenda nº 1, da Comissão de Justiça, na forma da Subemenda nº 1, que apresenta, e com as Emendas nºs 2 a 5, da Comissão  
de Justiça. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto com a Subemenda nº 1, da Comissão de Administração  
Pública, à Emenda nº 1, da Comissão de Justiça, e com as Emendas nºs 2 a 5, da Comissão de Justiça.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 2.920/2006, do Governador do Estado, que altera o art. 8º da Lei nº 9.266, de 18/9/86, e o 
Anexo  XLII  da  Lei  Delegada  nº  39,  de  3/4/98.  A  Comissão  de  Justiça  conclui  pela  constitucionalidade  do  projeto.  As  Comissões  de 
Administração Pública e de Fiscalização Financeira opinam pela aprovação do projeto.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 3.005/2006, do Governador do Estado, que altera a Lei Delegada nº 37, de 13/1/89, que  
reestrutura a remuneração do pessoal da Polícia Militar de Minas Gerais. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto. As  
Comissões de Administração Pública e de Fiscalização Financeira opinam pela aprovação do projeto.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 3.063/2006, do Governador do Estado, que autoriza o Poder Executivo a contratar operação de  
crédito com o Banco do Brasil S.A., destinada à execução do Programa de Melhoria de Ligações e Acessos Rodoviários no Vale do Rio Doce. A  
Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto com a Emenda nº 1, que apresenta. A Comissão de Fiscalização Financeira  
opina pela aprovação do projeto com a Emenda nº 1, da Comissão de Justiça.

Discussão e votação de pareceres de redação final. 

Ordem do dia da 16ª reunião Ordinária da mesa da Assembléia, a realizar-se às 10 horas do dia 28/3/2006

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata da reunião anterior. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relatores. 

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e apreciação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário da Assembléia.

Discussão e votação de proposições da Mesa da Assembléia.

Ordem do dia da 3ª reunião ordinária da comissão de Segurança Pública Na 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 15ª LEGISLATURA, a 
realizar-se às 10 horas do dia 28/3/2006

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de proposições da Comissão.

Ordem do dia da 4ª reunião ordinária da comissão de Política Agropecuária e Agroindustrial Na 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 15ª 
LEGISLATURA, a realizar-se às 10 horas do dia 28/3/2006

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembléia:

Em turno único: Projeto de Lei nº 2.641/2005, do Deputado Laudelino Augusto.

Requerimentos nºs 6.224/2006, do Deputado Dalmo Ribeiro Silva; e 6.267/2006, da Deputada Vanessa Lucas.



Discussão e votação de proposições da Comissão.

Ordem do dia da 4ª reunião ordinária da comissão de Cultura Na 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 15ª LEGISLATURA, a realizar-se às 
14h30min do dia 28/3/2006

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembléia:

Requerimento nº 6.269/2006, da Deputada Vanessa Lucas.

Discussão e votação de proposições da Comissão.

Ordem do dia da 4ª reunião ordinária da comissão de Transporte, Comunicação e Obras Públicas Na 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 
15ª LEGISLATURA, a realizar-se às 14h30min do dia 28/3/2006

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário da Assembléia:

No 1º turno: Projeto de Lei nº 2.825/2005, do Deputado Gustavo Corrêa.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembléia:

Em turno único: Projeto de Lei nº 2.844/2005, do Deputado João Leite.

Requerimentos  nºs  6.151/2006,  do  Deputado  Gustavo  Valadares;  6.152  a  6.157,  e  6.161  a  6.166;  do  Deputado  Sebastião  Helvécio,  
6.167/2006, da Deputada Vanessa Lucas; 6.182/2006, do Deputado Dalmo Ribeiro Silva; 6.184/2006, do Deputado Dimas Fabiano; 6.192 a 
6.196/2006, do Deputado Sebastião Helvécio; 6.197/2006, do Deputado Weliton Prado; 6.204 a 6.217 e 6.223/2006, do Deputado Sebastião 
Helvécio, e 6.266/2006, do Deputado Paulo Cesar.

Finalidade: debater, com convidados, sobre os conflitos entre taxistas de Belo Horizonte, Lagoa Santa e Confins, causados pela transferência de  
vôos do Aeroporto da Pampulha para o Aeroporto Internacional Tancredo Neves.

Discussão e votação de proposições da Comissão.

Ordem do dia da 5ª reunião ordinária da comissão de Constituição e Justiça Na 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 15ª LEGISLATURA, a 
realizar-se às 14h30min do dia 28/3/2006

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário da Assembléia:

No 1º turno: Projetos de Lei nºs 2.680/2005, do Deputado Carlos Gomes; 2.752, 2.919, 3.004, 3.010 e 3.020/2005, do Governador do Estado;  
2.784/2005, do Deputado Zé Maia; 2.913/2005, do Deputado Ricardo Duarte; 2.924 e 2.925/2006, do Deputado Alencar da Silveira Jr.; 2.934 
e 3.013/2006, do Deputado Gustavo Corrêa; 2.947/2006, do Deputado Sávio Souza Cruz; 2.953/2006, do Governador do Estado.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembléia:

Em turno único:  Projetos de Lei nºs 1.903/2004, do Deputado Luiz Humberto Carneiro;  2.013/2004, do Deputado Alberto Pinto Coelho;  
2.594/2005, do Deputado Ricardo Duarte; 2.838/2005, do Deputado Laudelino Augusto; 2.852/2005, do Deputado Célio Moreira; 2.860/2005, 
do Deputado Luiz Fernando Faria; 2.951/2006, do Governador do Estado; 2.988/2006, da Deputada Maria Olívia; 3.016/2006, do Deputado 
Laudelino  Augusto;  3.021 e 3.022/2006,  do Deputado Antônio  Andrade; 3.023/2006,  do Deputado Dalmo Ribeiro  Silva;  3.024/2006, do 
Deputado Dilzon Melo; 3.029 e 3.030/2006, do Deputado Alberto Pinto Coelho; 3.032/2006, do Deputado Arlen Santiago; 3.033/2006, do 
Deputado Doutor Viana; 3.036/2006, do Deputado Luiz Humberto Carneiro; 3.038/2006, do Deputado Mauri Torres.

Discussão e votação de proposições da Comissão.

Ordem do dia da 5ª reunião ordinária da comissão do Trabalho, da Previdência e da Ação Social Na 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 
15ª LEGISLATURA, a realizar-se às 14h30min do dia 28/3/2006



1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário da Assembléia:

No 1º turno: Projeto de Lei nº 2.204/2005, da Deputada Maria Tereza Lara.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembléia:

Em turno único:  Projetos de Lei nºs  2.324/2005, do Deputado Ricardo Duarte; 2.572/2005, do Deputado Antônio  Júlio;  2.693/2005, do 
Deputado André Quintão; 2.695, 2.874/2005, do Deputado Gustavo Corrêa; 2.816, 2.845, 2.846/2005, da Deputada Maria Olívia; 2.819/2005,  
do Deputado Alberto Pinto Coelho; 2.828/2005, da Deputada Lúcia Pacífico; 2.832/2005, da Deputada Cecília Ferramenta; 2.848/2005, do 
Deputado Sebastião Helvécio; 2.853/2005, do Deputado Doutor Viana; 2.865/2005, do Deputado Sebastião Costa.

Requerimentos  nºs  6.177/2006,  da  Deputada  Ana  Maria  Resende;  6.201,  6.202/2006,  do  Deputado  Antônio  Andrade;  6.222/2006,  do 
Deputado Dalmo Ribeiro Silva; 6.263/2006, do Deputado Jayro Lessa; 6.272, 6.274/2006, da Deputada Vanessa Lucas.

Discussão e votação de proposições da Comissão.

Ordem do dia da 8ª reunião ordinária da comissão Especial do cooperativismo, a realizar-se às 14h30min do dia 28/3/2006

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de proposições da Comissão.

Ordem do dia da 6ª reunião ordinária da comissão de Direitos Humanos Na 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 15ª LEGISLATURA, a 
realizar-se às 9 horas do dia 29/3/2006

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembléia:

Em turno único: Projeto de Lei nº 2.867/2005, do Deputado Zé Maia.

Requerimentos nºs 6.170/2006, da Deputada Vanessa Lucas; 6.171/2006, da Deputada Vanessa Lucas; e 6.173/2006, da Deputada Vanessa 
Lucas.

Finalidade: debater, em audiência pública, as conseqüências desastrosas de violações de direitos humanos das populações que habitam regiões  
próximas a depósitos de lixo tóxico nas cidades de Inconfidentes e Itaúna, com a presença de convidados.

Discussão e votação de proposições da Comissão.

Ordem do dia da 6ª reunião ordinária da comissão de Meio Ambiente e Recursos Naturais Na 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 15ª 
LEGISLATURA, a realizar-se às 9h30min do dia 29/3/2006

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de proposições da Comissão.

Ordem do dia da 5ª reunião ordinária da comissão de Redação Na 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 15ª LEGISLATURA, a realizar-se às 
14h30min do dia 29/3/2006

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.



2ª Parte (Ordem do Dia)

Finalidade: discutir e votar pareceres em fase de redação final.

Discussão e votação de proposições da Comissão.

EDITAIS DE CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Assembléia Legislativa 

O Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais, no uso da atribuição que lhe confere o art. 82, XVII, do Regimento Interno,  
convoca reunião extraordinária da Assembléia para as 20 horas do dia 28/3/2006, destinada a leitura e aprovação da ata da reunião anterior e, 
1ª Fase, a apreciação de pareceres e requerimentos; 2ª Fase, a apreciação dos Vetos às Proposições de Lei nºs 16.798, que dá nova redação  
ao inciso XVII do art. 3º da Lei nº 14.937, de 23/12/2003, que dispõe sobre o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores e dá 
outras providências; 16.810, que altera a Lei nº 15.394, de 6/10/2004, que torna obrigatório o exame de fundo de olho em recém-nascidos no 
Estado; 16.814, que dispõe sobre a política estadual de incentivo à cultura do bambu e dá outras providências; 16.870, que institui a política  
estadual de apoio à produção e à utilização do biodiesel e de óleos vegetais; 16.872, que altera as Leis nºs 6.763, de 26/12/75, que consolida  
a legislação tributária do Estado; 14.066, de 22/11/2001, que dispõe sobre a proteção dos consumidores de combustíveis; 4.747, de 9/5/68, 
que dispõe sobre a cobrança de taxas estaduais; 11.403, de 21/1/94, que reorganiza o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado, e  
10.992, de 29/12/92, que estabelece tratamento tributário diferenciado e simplicado para o microprodutor rural e para o produtor rural de  
pequeno porte, e dá outras providências; e 16.882, que estima as receitas e fixa as despesas do Orçamento Fiscal do Estado e do Orçamento 
de Investimento das Empresas Controladas pelo Estado para o exercício de 2006; dos Projetos de Resolução nºs 1.837/2004, da Comissão de  
Política Agropecuária, que aprova, de conformidade com o disposto no art. 62, XXXIV, da Constituição do Estado, as alienações das terras 
devolutas que especifica; e 2.285/2005, da Comissão de Política Agropecuária, que aprova, de conformidade com o disposto no art. 62, XXXIV, 
da Constituição do Estado, a alienação da terra devoluta que especifica; e dos Projetos de Lei nºs 1.625/2004, do Deputado George Hilton, que  
acrescenta parágrafo único ao art. 5º da Lei nº 11.393, de 6/1/94, com alterações da Lei nº 12.281, de 31/7/96, que cria o Fundo de Incentivo 
à Industrialização e dá outras providências;  1.904/2004, do Deputado Doutor  Viana, que dispõe sobre a Política  Estadual de Prevenção,  
Diagnóstico e Tratamento da Hipertermia Malígna no Estado e dá outras providências; 1.917/2004, da Deputada Ana Maria Resende, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade da realização periódica de assepsia nos tanques de areia utilizados pelos clubes, parques e estabelecimentos de  
ensino públicos e particulares nas atividades esportivas ou de recreação no Estado; 2.357/2005, do Governador do Estado, que autoriza o  
Poder Executivo a oferecer garantia ou contragarantia à Companhia Energética de Minas Gerais e às suas subsidiárias integrais, mediante  
alteração da Lei nº 8.655, de 18/9/84, e dá outras providências; 2.796/2005, do Procurador-Geral de Justiça, que dispõe sobre o subsídio dos  
membros do Ministério Público do Estado, nos termos do art. 37, inciso XI, c/c art. 93, inciso V, da Constituição Federal; 2.915/2006, do 
Governador do Estado, que fixa o efetivo do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais e dá outras providências; 2.916/2006, do Governador 
do Estado, que modifica a estrutura orgânica da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, do Instituto de Previdência dos Servidores do  
Estado, cria cargos de provimento em comissão e funções gratificadas na administração direta do Poder Executivo, e dá outras providências;  
2.920/2006, do Governador do Estado, que altera o art. 8º da Lei nº 9.266, de 18/9/86, e o Anexo XLII da Lei Delegada nº 39, de 3/4/98;  
3.005/2006, do Governador do Estado, que altera a Lei Delegada nº 37, de 13/1/89, que reestrutura a remuneração do pessoal da Polícia 
Militar de Minas Gerais; e 3.063/2006, do Governador do Estado, que autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito com o Banco 
do Brasil S.A., destinada à execução do Programa de Melhoria de Ligações e Acessos Rodoviários no Vale do Rio Doce; e à discussão e votação 
de pareceres de redação final.

Palácio da Inconfidência, 27 de março de 2006.

Mauri Torres, Presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Política Agropecuária e Agroindustrial

Nos termos regimentais, convoco os Deputados Marlos Fernandes, Doutor Viana, Gil Pereira e Luiz Humberto Carneiro, membros da supracitada 
Comissão, para a reunião a ser realizada em 28/3/2006, às 15h15min, na Sala das Comissões, com a finalidade de debater os critérios de  
liberação de recursos financeiros para a cafeicultura mineira estabelecidos pelo Programa de Zoneamento Agrícola do Ministério de Agricultura,  
Pecuária e Abastecimento, e de discutir e votar proposições da Comissão.

Sala das Comissões, 27 de março de 2006.

Padre João, Presidente.

TRAMITAÇÃO DE PROPOSIÇÕES

Parecer para Turno Único do Projeto de Lei Nº 2.867/2005

Comissão de Direitos Humanos

Relatório

De autoria do Deputado Zé Maia, o projeto de lei em tela visa alterar o art. 1º da Lei nº 14.837, de 12 de dezembro de 2003, que declara de  
utilidade pública o Centro de Cidadania Negra de Monte Carmelo, com sede nesse Município.

A proposição foi enviada à Comissão de Constituição e Justiça, que concluiu por sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade. Vem agora a 
matéria a esta Comissão para deliberação conclusiva, nos termos do art. 103, I, "a", do Regimento Interno.

Fundamentação



A proposição em tela  é  pertinente,  considerando ser necessária  a atualização da identidade jurídica da entidade, originária  da alteração 
estatutária realizada em 4/8/2005, que mudou a sua denominação para Centro de Ensino Social Popular de Monte Carmelo.

Pelo disposto no estatuto da instituição, verificamos que seu propósito não se altera, pois apresenta as mesmas condições formais que lhe  
permitiram a outorga do título de utilidade pública por meio da Lei nº 14.837, de 2003, mantendo seu caráter assistencial e filantrópico com o  
objetivo de defender e promover a cultura negra e popular.

Conclusão

Pelo exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 2.867/2005, em turno único.

Sala das Comissões, 22 de março de 2006.

Roberto Ramos, relator.

MATÉRIA ADMINISTRATIVA

AVISO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 24/2006

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2006

A Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar, no dia 10/4/2006, às 
14h30min, pregão eletrônico, através da internet, do tipo menor preço, tendo por finalidade a aquisição de 600 doses de vacina de vírus inativo  
contra gripe.

O  edital  encontra-se  à  disposição  dos  interessados  nos  "sites"  www.licitacoes-e.com.br e  www.almg.gov.br,  bem  como  na  Comissão 
Permanente de Licitação da Assembléia Legislativa, na Rua Rodrigues Caldas, nº 79, Ed. Tiradentes, 14º andar, de 8h30min a 17h30min, onde 
poderá ser retirado mediante pagamento da importância de R$0,10 por folha ou gratuitamente, em meio eletrônico. Neste último caso, o 
licitante deverá portar disquete próprio. 

Belo Horizonte, 27 de março de 2006.

Luís Antônio Prazeres Lopes, Diretor-Geral.

TERMO DE CONTRATO

Cedente: Município de Felixlândia. Cessionária: Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais. Objeto: cessão de uso da estação repetidora  
da TVA, de propriedade do Município.  Dotação orçamentária: 33903900. Vigência:  12 meses a partir  da assinatura.  Licitação:  inexigível, 
conforme o art. 25 da Lei Federal nº 8.666, de 1993.

TERMO DE AFETAÇÃO

Cedente:  Assembléia Legislativa  do Estado de Minas Gerais.  Cessionária:  Escola  Estadual  José Santos  da Paixão.  Objeto: doação de um 
microcomputador. Vigência: a partir da assinatura.

TERMO DE CONTRATO DE DOAÇÃO

Contratante: Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais. Contratada: Associação Desenvolvimento Comunitário das Famílias de Boa 
Esperança - Ascofabe. Objeto: doação de 10 microcomputadores. Licitação: dispensa.

http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.almg.gov.br/

